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Comissao de Salde

Informagio Discussdo ocorrida nos
termos do artigo 128.°n.° 1
do RAR, em reunido da

Projeto de Resolugéo n.° 941/XIll (2.%) PCP gg%ﬁf" de 08 de julho

- Recomenda que sejam tomadas medidas que permitam aumentar as vagas para o

internato da especialidade.
1



A SSEMBLEIA DA KEPUBLICA

, . Comisséo de Satde

1. Os Deputados do Grupo Parlamentar do PCP tomaram a iniciativa de apresentar o
Projeto de Resolugéo“(PJR) n.2 941/Xlll (2.2), ao abrigo do disposto na alinea b) do
artigo 156.° (Poderes dos Deputados) da Constituicio da Republica Portuguesa-e da

alinea b) do n.° 1 do artigo 4.° (Poderes dos Deputados) do Regimento da Assembleia
da Repuiblica (RAR). ‘ '

2. 0 PJR n.° 941/XIll (2.%), do PCP, deu entrada na Assembleia da Rept]blicé'a 23 de
junho de 2017, tendo sido admitido a 23 de junho, data em‘que baixou & Comisséo de

Salde.

3. A discussdo ocorreu nos seguintes termos:

A Deputada Carla Cruz apresentou o PJR n.° 941/XIII (2.%), comegando por dizer que,
desde 2015 até ao presente, 640 médicos ficaram sem acesso a formagdo médica
especializada e esse nimero vai crescer, embora haja mais de 800 mil portugueses
" sem médico de familia. Lembrou que, por proposta do PCP, foram contempladas
normas nos OE’s de 2016 e de 2017 para que esses jovens médicos perman‘eE:essem
no SNS e o Ministro, quando questionado na audigdo de junho sobre os 114 médicos
que tinharh ligagdo ao SNS até julho, referiu que iria sair um despacho para esses
profissionais se manterem. Disse que 0 anterior Governo desvalorizou social e
profissionalmente os profissionéis de salde, o que conduziu a saida de médicos,
sendo que alguns deles asseguravam a formagé'io médica especializada. Além disso
alterou o regii"ne juridico do internato médico, 0 que em nada melhorou a formagéo
médica especializada, frisando que a retirada da prerrogativa que o Governo tinha de
propor vagas carenciadas foi um ‘erro. Em seu:entender «o blogueio no acesso a
formacdo médica especializada implica a“ criacdo em Portugal de uma bolsa Ffe
médicos -indiferenciados, significando isso a redugéo de direitos desses profissionais
quer a nivel Sa!arial, quer de progressédo da carreira, ficando a mercé das condigbes
-impostas pelas empresas prestadoras de trabalho temporério e adstritos a tarefas de
menores responsabilidade». Reconhece que a qualidade dos cuidados de sadde
prestados no SNS depende de varios fatores, sendo um deles, a formagdo médica,
pelo que recomenda ao Governo que: «promova, juntamente com a Ordem dos
" Médicos e o Conselho Nacional do Internato Médico, uma avaliagdo que permita o
esclarecimento do processo de atribu'ig‘a"o das idoneidades formativas para a formaga‘,o

médica especializada; desenvolva um plano para melhorar as condicSes e resolver as
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insuficiéncias dos servigos de saude aos quais foi conferida idoneidade parcial com o

objetivb de promover, qualitativa e quantitativarmente, o recoﬁhecimento total da
respetiva idoneidade; proceda aos investimentos necessérios nos servigos de satide
para aumentar 6 numero de servigos reconhecidos com idoneidade formativa para
garantir 0 acesso & especialidade médica de todos os médicos que terminam a
formagd@o pré-graduada e proceda & reposicdo das vagas preferenciais em zonas
caréncias». '

O 'Deputado Cristovdo Simdo Ribeiro disse que entende a posicéo dificil do PCls,
porque o «seu Governo» triplicou em dois anos o numero de jovens médicos
l afastados do acesso a formagdo. Perguntou se defendem um plano integrado da
formag&o médica, em conjunto com a OM, e o aumento de idoneidades formativas e
de vagas para as especialidades no Sistema de Salde, porqué a solugdo ndo deve
ser encontrada apenas no SNS, exigindb que o Governo tome medidas de
planeamento para resolver a situagao. Desafia a Deputada a verificar quantas medidas
do PCP e que o Governo tem executado e quais deverdo ser as consequéncias
politicas a refirar, porque este Governo foi aquele que promoveu a maior precaridéde.
O Deputado Anténic Sales deu nota de que o PS acompanhara as recomendagdes da
iniciativa legislativa, para que se possam corrigir disfuncionalidades, pese embora
neste ‘perEodo tenham entrado cerca de 4000 especialistas hospitalares e 900 médicos
de familia. Tém surgido relatos de que as vagas néo traduzem as reais capacidades,
matéria onde a OM tem uma palavra importante a dizer. Reconhece que tém saido
muitos profissionais, por reforma bu por outras razbes, dificultando a capacidade
formativa das Unidades, entendendo que o Governo tern de olhar para o problema.

O Deputado Moisés Ferreira considerou incompreensivel que num pais onde faltam
médicos no SNS se desperdicem recursos, ao néo possibilitar que jovens medicos
acedam & formacéo especializadé. Suscitam-se d(vidas sobre as verdadeiras
capacidades formativas e sobre o real nimero de vagas, mas sabe de
estabelecimentos de saude que solicitaram mais vagas, e ndo foram concedidas.
| Acompanha o PJR por querer saber se. as capacidades formativas estio a ser
totalmente aproveitadas e para municiar as unidades com mais capacidades
formativas. Entende ser essencial alterar o regime Juridico do internato médico, repor'
as vagas preferenciais por parte do Governo e fazer convergir o interior do pais com o

litoral,
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A Deputada Isabel Galriga Neto disse que se frata de um assunto bastante discutido

nas Ultimas semanas em Comissdo, tem clara relevanma e o CDS-PP até ja
apresentou propostas que visam garantir a qualldade da formacdio médica’ e a
resposta de qualidade aos utentes. Né&o acompanha os pressupostos do PJR que
referem, designadamente, que a formagé&o deve ocorrer apenas no SNS. No entender
do CDS-PP essa formagao deve abarcar o Sistema de Saude, ser estendida a todos
os estabelecimentos publicos, privados e socias que cumpram as regras de formacéo
e de qualidade para a formacg&o dos novos médicos, para encontrar solugbes que ndo
sejam isoladas, mas arquiietadas e planeadas. -

. O Deputado Cristévao Simao Ribeiro interpelou a Mesa para informar que o PSD vai
~apresentar um requenmento enderecado ao Presidente do ACSS, ao Bastonéario da
Ordem dos Medlcos a Associagéo Nacuonal dos Estudantes de Medicina, ao Conselho
Nacional do Internato Médico e ao Ministro da Salde sobre o mapeamento das
Unidades para saber exatamente quais os servigos aos quais foi recusada formagéo e
porqué. | |
A Deputada Carla Cruz n&o entende a pretensa preocupar;ao do PSD com a formacgéo
médica, esquecendo as suas responsabilidades de quando foi Governo. Quem alterou
o regime juridico do internato médico e quem votou contra uma medida sobre esta
matéria foi o PSD e quando o PCP apresentou propostas ao OE 2017 sobre esta.
matéria, o PSD absteve-se, estando claro quem esta preocupado com a matéria e com

os jovens meédicos.

4. O Projeto de Reso!ugéd n.° 941/XIIl (2.9), do PCP, foi obj'e'to de discussé@o na
Comisséio de Satde, em reunido de 05 de junho de 2017.

5. A informacéo relativa a discusséo do PJR 941/X1ll (2.2), do PCP, sera remetida ao
Presidente da Assembleia da Republica, nos termos e para os efeitos do n.° 1 do

artigo 128.° do Regimento da Assembleia da Republica.

Assembleia da Republica, 05 die julho de 2017

{José Matos Rosa) -



